PARECER Nº 1321, DE 2019
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1061, DE 2019

De autoria dos Deputados Paulo Correia Jr. e Roque Barbiere, o Projeto de lei nº 1.061, de 2019, propõe a alteração de dispositivos da Lei nº 15.911, de 29 de setembro de 2015, que instituiu a “via rápida” para o procedimento de realização de leilão público de veículos retidos, removidos ou apreendidos.
A matéria figurou em pauta, nos termos do Regimento Interno consolidado, e não foi objeto de emendas ou substitutivos.
No curso do processo legislativo correspondente, a propositura foi remetida para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para a sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico.
Aprovado em Plenário requerimento de tramitação de urgência para a matéria, o Senhor Presidente deste Poder convocou reunião das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho, e Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise conjunta do projeto, designando-nos para prolatar parecer na qualidade de relator.
Em o fazendo, verificamos, em primeira análise, que a propositura atende aos requisitos estatuídos na Constituição do Estado, quanto aos aspectos de sua legalidade e competência, estando, portanto, em condições de ser aprovada.
Quanto ao mérito, cuida o projeto de aperfeiçoar a redação original da Lei 15.911/2015, de forma a simplificar, ainda mais, os procedimentos de apreensão, guarda e depósitos de veículos, trazendo, desta maneira, maior economicidade para o Estado, e maior agilidade no eventual descarte dos veículos presos nos respectivos pátios, o que, ao nosso ver, cumpre sobremaneira os requisitos no mérito e no aspecto financeiro.
Todavia, com o propósito de dar ao projeto a correta redação legislativa, e o princípio da vigência, formulamos a seguinte emenda ao projeto:
EMENDA
Inclua-se ao projeto o artigo 7º, com a seguinte redação:
“Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Ante o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei nº 1061, de 2019, com a emenda ora apresentada.
a) Alex de Madureira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 15/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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